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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 18/2023     
PROCESSO Nº: 2023/275541 
O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRABALHO, EMPREGO E RENDA - SEASTER, UASG: 925872, representada pelo Secretário de 
Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda, Sr. INOCÊNCIO RENATO GASPARIM, 
designado pelo DECRETO ESTADUAL, de 1º de janeiro de 2019, publicado no DOE nº. 33.771, de 
02/01/2019, torna público para ciência dos interessados, por seu Pregoeiro, Sr. ANDERSON CLAYTON 
AIRES RIBEIRO, designado pela PORTARIA nº 1092/2023 - SEASTER, de 10/08/2023, publicada no DOE nº 
35.505, de 11/08/2023 que realizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO, 
que será regido pelos termos estabelecidos neste Edital e seus anexos, à Constituição Federal, de 1988, a 
opção de utilização da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Federal nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019, a Constituição do Estado do Pará, de 
05/10/1989, a Lei Estadual n° 6.474, de 06 de agosto de 2002, Lei Estadual nº 8.417, de 07 de novembro de 
2016, Decreto Estadual nº 534, de 04 de fevereiro de 2020, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e suas posteriores alterações, Lei Estadual nº 8.417, de 07 de novembro de 2016, à Lei Federal n° 
8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, à Legislação correlata e demais exigências previstas neste 
edital. 

 
Data: 15/09/2023 
Horário:08h00min 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1 – DO OBJETO 
 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Lavanderia, para lavagem de roupas das Unidades de 
Acolhimento à Pessoa Idosa Lar da Providência, Nosso Lar Socorro Gabriel e do Abrigo Estadual de Mulheres 
de Belém, em ambiente externo e nas dependências da contratada, envolvendo o processamento de roupas 
e tecidos em geral, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.1. A licitação será dividida em itens conforme tabela constante do Termo de Referência. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Estado do Pará, na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade: 43104/87101  
          Funcional Programática: 08.241.1505.8865/08.244.1505.8860 

Natureza da Despesa: 3390 39  
Fonte: 01759000066/01 500 0000 01 

 
3 – DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as 
transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 
3.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018. 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5. Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou 
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.6.1. A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente objeto, é o que melhor atende 
ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Tal 
vedação, expressa neste Edital, visa afastar a restrição à competição e, por conseguinte, maximizar o número 
de participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas empresas são reunidas para apresentação 
de única proposta, reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou incentivando as ilegais práticas de 
conluio/cartel. 
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
4.3. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13); 
4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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4.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991. 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 
5 – DO ENVIO DA PROPOSTA 
5.1. A licitante deverá encaminhar a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, exclusivamente pelo sistema 
eletrônico até a data e horários marcados para abertura da sessão pública, quando então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento das propostas e dos documentos de habilitação. 
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.5.1. Valor total; 
5.5.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 
5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
do objeto; 
5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-H, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 
5.9. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os objetos, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.11. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local, indicados neste Edital. 
6.2. O   Pregoeiro   verificará   as   propostas   apresentadas,   desclassificando   desde   logo   aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis. 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
6.13. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO conforme definido neste Edital e seus anexos. 
6.14. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.14.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.14., será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
6.14.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.14. e 6.14.1., a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
6.14.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
item 6.14.1., o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço mediante justificativa. 
6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas. 
6.16. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.17. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de 
pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
6.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
6.20. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
6.20.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro convocará a 
licitante que tiver ofertado o Menor Preço, no presente Pregão, para encaminhar pelo Sistema 
COMPRASNET, cópia da proposta e da planilha de preços com a descrição completa do objeto ofertado, 
identificando a licitante com todos os dados, inclusive bancários, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
minutos, findo o mesmo, se a licitante não encaminhar a referida proposta, estará a mesma desclassificada, 
sendo convocada a licitante seguinte com o melhor lance para que, nas mesmas condições da anterior, 
providencie a referida cópia da proposta. 
7.2. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios, ou 
de valor zero incompatíveis com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
7.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades estabelecidas neste Edital. 
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 
7.4.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
7.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
7.4.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo aceitável fixado de acordo com o estabelecido 
mediante procedimento estabelecido na Instrução Normativa SEAD nº 002, de 2018, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
7.5. A proposta final do licitante deverá: 
7.5.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
7.5.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
7.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
7.6.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
7.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
7.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
7.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
7.10. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 
proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Órgão licitante e nem firam os direitos das demais 
Licitantes. 
7.11. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 
à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das 
demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 
7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do art. 43 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
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7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
7.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, e no art. 
8º da Lei Estadual nº 8.417, de 2016, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. SICAF 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
8.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
8.1.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
8.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
8.1.10. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10 a 16 da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018. 
8.1.10.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
8.1.10.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 
o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
8.1.11. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, ou na 
hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo 
de 120 (cento e vinte) minutos, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 
sob pena de inabilitação. 
8.1.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 
2006, e do art. 7º, §1º, da Lei Estadual nº 8.417, de 2016. 
8.1.13. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 
trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante. 

 
8.2. Habilitação Jurídica 
8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
8.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada dos últimos 
60 (sessenta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso própria certidão; 
8.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional (CRP) 
do contador ou profissional afim responsável, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade, com vigência 
atualizada; 
8.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
8.4.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

   

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
8.4.4. Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
presente licitação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último 
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta. 
8.4.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços publicados em Diário Oficial 
ou publicados em jornal de grande circulação ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante; 
b) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante ou em outro órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
c) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
d) As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital) terão a obrigatoriedade de apresentar 
seu balanço contábil até o último dia do mês de maio do ano seguinte do ano-calendário a que se refira à 
escrituração (Instrução Normativa nº 1.420 de 19/12/2013 alterada pela Instrução Normativa nº 1.679/2016). 

 

8.5. Qualificação Técnica 
8.5.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características e quantidades compatíveis 
com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, sendo considerado compatíveis os atestados que demonstrarem a capacidade 
logística e operacional em quantidade de no mínimo 50% do quantitativo total então licitado; 
8.5.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na junta comercial competente, bem como no 
cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 
8.5.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
8.5.1.3. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços, sendo 
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem 
ininterruptos. 
8.5.1.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
8.5.2.  Apresentar Alvará de Funcionamento da licitante expedido pela Prefeitura da Sede ou domicilio da 
licitante. 
8.5.3. Apresentar Licença de Funcionamento emitido pelo Departamento da Vigilância Sanitária competente. 
8.5.4. Apresentar Licença Ambiental de Operação – LAO, emitida pelo órgão competente 
8.5.5.  Junto a documentação habilitatória cadastrada, deverá também anexar as seguintes Declarações: 
8.5.5.1. Declaração de que instalará escritório ou representante autorizado, na Região Metropolitana de Belém-
PA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato sem prejuízo da execução 
do objeto contratual nesse período; 
8.5.5.1.1. Esta Declaração será dispensada se o licitante, comprovadamente, já possuir escritório instalado ou 
representante autorizado na Região Metropolitana de Belém-PA. 
8.5.5.2. Declaração do representante legal da licitante atestando que a mesma não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, de 
ente federal, estadual ou municipal. 
8.5.5.3. Atestado de vistoria assinado por servidor da SEASTER responsável. 
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8.5.5.3.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por Declaração emitida pelo licitante assinada pelo 
responsável técnico e representante legal em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais 
para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
8.6. Caso haja necessidade de complementação de envio para confirmação da documentação solicitada para 
habilitação relacionados nos subitens acima, as mesmas deverão ser apresentadas em meio digital pelos 
licitantes, por meio do módulo de envio de anexos do sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS, no prazo de 
120 (cento e vinte) minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
8.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
8.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
8.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, e no art. 8º da Lei Estadual nº 8.417, de 2016, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

9. DOS RECURSOS 
9.5. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo vinte 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. Havendo 
quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
9.5.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
9.5.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
9.5.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
9.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
10.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
10.6. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
10.6.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
10.6.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.5. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
11.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
12. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
12.5. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 
12.6. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
12.6.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
12.6.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
12.7. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
12.7.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
12.7.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
12.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 
12.9. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
12.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
12.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
12.10. Se o adjudicatário,  no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 
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proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 
13. DO REAJUSTE 
13.5. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Instrumento de Contrato, 
anexo a este Edital. 

 
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
14.5. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Instrumento de 
Contrato. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
15.5. As obrigações do Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Instrumento de Contrato. 

 
16. DO PAGAMENTO 
16.5. As regras acerca do pagamento do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo 
II a este Edital. 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Licitante que: 
17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.1.5. Cometer fraude fiscal; 
17.1.6. Não assinar o contrato; 
17.1.7. Não entregar a documentação exigida no edital; 
17.1.8. Não mantiver a proposta; 
17.1.9. Declarar informações falsas; 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Licitante as seguintes 
sanções:  
17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
o Contratante; 
17.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
17.2.3 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
17.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
17.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Pará com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
17.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 17.2.5 deste Edital também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 supra; 
17.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos 
causados. 
17.3 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5, poderão ser aplicados à contratada 
juntamente com as de multa moratória, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados. 17.4. Também 
ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e na Lei Estadual nº. 8.972, de 13 de janeiro de 2020. 
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
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infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais cadastros. 
17.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
18.5. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
18.6. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.seaster@gmail.com ou por 
petição protocolada no endereço do órgão licitante, no horário de 08h00min as 14h00min. 
18.7. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor jurídico, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas. 
18.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
18.9. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail cpl.seaster@gmail.com. 
18.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
18.11. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

19.5. O contratado deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços contratados e 
critérios de sustentabilidade no fornecimento dos bens, em atendimento ao Decreto Estadual nº. 1.354, 
de 25 de agosto de 2015 e ao Decreto Estadual 1.354/2015. 
19.6. Consideram-se obrigações contratuais que visam à promoção da sustentabilidade nas contratações 
públicas, dentre outras: 
I - redução do consumo de água e energia elétrica; 
II - adoção das seguintes medidas em relação aos resíduos sólidos: 
a) coleta seletiva; 
b) destinação final ambientalmente adequada, por meio de reutilização, reaproveitamento, reciclagem, 
compostagem, geração de energia, tratamento ou disposição final; 
c) gestão integrada de resíduos sólidos; 
d) logística reversa; 
e) manejo integrado de resíduos sólidos; 
III - utilização, preferencialmente, de mão de obra local; 
IV - observância das determinações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente e de outras entidades que estabeleçam normas relativas à proteção do meio ambiente. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.5. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília-DF. 
20.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
20.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
20.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
20.7. Não havendo vencedor para a cota reservada (se houver) para M.E ou E.P.P., esta deverá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

mailto:cpl.seaster@gmail.com
mailto:cpl.seaster@gmail.com
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pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
20.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
20.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
20.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital, de seus anexos e das disposições do sistema 
COMPRASNET ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br e 
www.compraspara.pa.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Governador José 
Malcher, 1018, 2º andar, Nazaré, Belém - Pará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
20.15.1 Anexo I -     TERMO DE REFERÊNCIA 
20.15.2 Anexo II -      MINUTA DE CONTRATO 

 
Belém, 31 de agosto de 2023. 

 

 
Inocencio Renato Gasparim 

Secretário de Estado de Assistência Social, Trabalho, Empregoe e Renda 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.compraspara.pa.gov.br/
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ANEXO I 
                                                 TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Lavanderia, para lavagem de roupas 

das Unidades de Acolhimento à Pessoa Idosa Lar da Providência, Nosso Lar Socorro Gabriel e do Abrigo Estadual 

de Mulheres de Belém, em ambiente externo e nas dependências da contratada, envolvendo o processamento 

de roupas e tecidos em geral, em todas as suas etapas, desde sua utilização, até seu retorno, em ideais condições de 

reuso, sob situações higiênico-sanitárias adequadas, por um período de 12 meses, de acordo com os quantitativos 

e especificações constantes neste Termo de Referência. 

1.2. A prestação de Serviços de Lavanderia realizar-se-á mediante a utilização das dependências da 

Contratada, onde a roupa será processada. 

1.3. O objeto inclui a coleta e o transporte da roupa suja do setor de expurgo das Unidades até as dependências 

da Contratada; recebimento e lavagem da roupa suja na lavanderia; secagem e calandragem da roupa limpa; 

separação e transporte da roupa limpa à rouparia ou setor das Unidades. 

1.4. A Contratada deverá possuir lavanderia própria para processamento da roupa, dotada de condições totais a 

suprir a necessidade - desinfecção, higienização, acondicionamento e guarda de toda a roupa processada de modo 

que garanta a qualidade dos serviços prestados, bem como a remoçăo e entrega da roupa por meio de veículos 

adequados. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na Prestação de Serviço 

de Lavanderia, para atender as Unidades de Acolhimento vinculadas à Secretaria de Estado de Assistência Social, 

Trabalho, Emprego e Renda – SEASTER: Nosso Lar Socorro Gabriel, Lar da Providência ambos com capacidade 

para 50 idosos e Abrigo Estadual de Mulheres de Belém, com capacidade de atendimento para até 20 mulheres. 

A contratação do serviço objetiva atender a demanda de lavagem e higienização das roupas dos 

referidos abrigos institucionais, visando à qualidade do atendimentos dos usuários acolhidos e à observância das 

normativas que regulam essa atividade em Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPIs, Resolução nº 109 

que estabelece a garantia de espaço para lavagem e secagem de roupas e RDC 283 estabelece que poderá 

terceirizar o serviço de 
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lavanderia, sendo obrigatória a apresentação do contrato e da cópia do alvará sanitário da empresa terceirizada. 

A necessidade compreende a lavagem das roupas tipo: roupas de cama, mesa e banho, como, lençol, fronha, 

cobertores, colcha, toalhas de banho, toalhas de rosto, toalhas de mesa, guardanapos, aventais, tapetes, cortinas, 

peças de vestuários em geral, roupa íntima e outros congêneres. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei 10.520, 

de 2002, e do §1º do art. 2º do Decreto Estadual nº 2.069, de 2006, considerando que bens e serviços 

comuns são aqueles com padrões de desempenho e qualidade definidos objetivamente pelo edital de licitação, 

através de especificações usuais no mercado, como bem descrito no item 4 deste Termo. 

 

4. DOS ITENS E DAS ESPECIFICAÇÕES/QUANTIDADES: 
 

 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

Kg DIA 

estimado 

Kg MÊS 

estimado 

Kg ANO 

estimado 

VLR 

Unitário 

estimado 

VLR Anual 

Total 

estimado 

 
Socorro Roupas de cama, mesa e 

banho: lençol, fronha, 
cobertores, colcha, 
toalhas de banho, 
toalhas de rosto, toalhas 
de mesa, guardanapos, 
aventais,
 tapet
es, cortinas; peças de 
vestuários em geral, 
roupa íntima e outros 
congêneres. 

210 Kg 6.300 Kg 75.600 Kg 11,41 862.722,00 

01 Gabriel      

02 
Lar da 204,33 Kg 6.130 Kg 73.560 Kg 11,41 839.442,20 

Providência      

 
Abrigo 3,33 Kg 100 Kg 1.200 Kg 11,41 13.694,00 

 Estadual de      

03 Mulheres de 

Belém 

     

TOTAL ESTIMADO 417,66 Kg 12.530 Kg 150.360 Kg  1.715.858,20 

4.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de 

obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica. 

4.2. A presente contratação adotará como regime a execução, sob demanda, de retirada periódica, após pesagem 

(em kg) de roupas. 

4.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base 
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na Lei 8.666, de 1993. 

 
5. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. A prestação de serviços de Lavanderia envolverá todas as etapas do processo de higienização das roupas, 

conforme o padrão estabelecido no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e 

Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 2007, dentre outros ordenamento regentes e 

aplicáveis. 

5.2. O processamento das roupas será executado nas instalações (lavanderia) da Contratada. 
 

5.3. O processamento das roupas abrange todas as etapas pelas quais as roupas passam, desde sua utilização 

até seu retorno em ideais condições de reuso, quais sejam: 

- Coleta da roupa suja no setor de expurgo da unidade; 

- Separação e retirada da roupa suja; 

- Transporte da roupa suja para as dependências da Contratada; 

- Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia; 

- Lavagem da roupa suja; 

- Secagem e calandragem da roupa limpa; 

- Separação e embalagem da roupa limpa; 

- Transporte e entrega da roupa limpa da lavanderia para a UAPI. 
 

5.3.1. Coleta da roupa suja no setor de expurgo das Unidades : 
 

Para a efetiva execução dos serviços de recebimento de roupas, a Contratada deverá disponibilizar: 

- Balança digital com laudo de aferição por 6 (seis) meses emitido por empresa especializada do ramo, 

sem ônus para o contratante; 

- Contêineres com tampa lavável; 

 

- Sacos hampers de tecido de plástico descartáveis conforme definição do Contratante. Caso o saco 

hamper a ser utilizado seja o de tecido, o seu peso deve ser descontado do total de roupas para efeitos de 

pagamento; 

- Carros prateleiras ou do tipo gaiolas; 
 

- A coleta será feita no setor de expurgo das unidades, por funcionários da Contratada devidamente 

treinados, uniformizados, e equipados com os EPls - Equipamentos de Proteção Individual; 

- A coleta será feita com a utilização de carrinhos tipo contêiner com tampa, lavável, com 
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dreno para eliminação de líquidos e devidamente identificados, os quais NÃO devem servir de 

distribuição de roupas limpas; 

- As roupas retiradas diariamente, deverão ser devidamente acondicionadas, conforme normas de 

biossegurança; 

- A periodicidade de retirada da roupa para lavagem será diária, com devolução das mesmas 

processadas/lavadas/tratadas, nos horários das 8h às 19h, no endereços citados no final deste ”Termo 

de Referência, ou em outra periodicidade estabelecida pela Contratante de forma a cobrir a necessidade de 

roupas limpas, inclusive aos Domingos e feriados; 

- O deslocamento da roupa suja até o veículo que a transportará até as dependências da Contratada será feito 

por meio da “rota de roupa suja", observando-se que em hipótese alguma haja o cruzamento entre roupa 

limpa e roupa suja. 

5.3.2. Separação e retirada da roupa suja: 
 

- A roupa suja deverá ser separada seguindo os critérios e técnicas estabelecidas de acordo o tipo de 

tecido e tipo de sujidade; 

- O funcionário que faz a separação da roupa deve usar máscara, proteção ocular, avental, botas e 

luvas de borracha cobrindo os braços; 

- Para diminuir a contaminação dos profissionais e do ar, a roupa suja deve ser manuseada com um 

mínimo de agitação possível. Além disso, para evitar acidentes com objetos perfuro cortantes 

inadvertidamente coletados, é recomendável puxar as roupas pelas pontas, cuidadosamente, sem 

apertar nem recolher várias peças de uma vez; 

- O controle da roupa suja será efetuado pelo funcionário designado pelo Contratante em conjunto com a 

Contratada. A roupa deverá ser pesada pela Contratada na presenşa do funcionário do Contratante; 

- Deverá ser elaborado um relatório diário pela Contratada, informando o peso da roupa retirada - em kg. 

Este relatório deverá ser aprovado pelo funcionário do Contratante; 

- O relatório acima deverá ser emitido em 02 (duas) vias, conferidas e assinadas pelos responsáveis da 

Contratada e do Contratante. Uma das vias deverá ficar com o responsável do Contratante; 

- Caso exista diferença entre a quantidade de roupas apurada pelo Contratante e pela 
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Contratada, utilizar-se-á aquela apurada pelo Contratante para efeitos de pagamento; 

 
5.3.3 . Transporte da roupa suja das UAPIS e AEM-Belém/Unidades SEASTER para as dependências da 

Contratada: 

- O transporte da roupa suja do Contratante até as dependëncias da Contratada deverá ser feito por veículo 

adequado devidamente adaptado à natureza da Carga; 

- A Contratada tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e realizar a manutenção preventiva 

e corretiva que se julgue necessária para o bom funcionamento do mesmo e prevenção de potenciais 

acidentes. 

5.3.4 . Recebimento e acondicionamento roupa suja na lavanderia: 
 

- Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia devem obedecer aos procecłimentos 

constantes no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de 

Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 2007 e outros ordenamentos de regência aplicáveis. 

5.3.5. Lavagem das roupas: 
 

- A Contratada deverá utilizar o processo preconizado no Manual de Processamento de Roupas de Serviço 

de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 2007 e outros 

ordenamentos de regência aplicáveis; 

- Os custos advindos do consumo de produtos químicos e demais insumos do processo de lavagem são 

de responsabilidade da Contratada; 

- Para os produtos químicos a serem empregados nos processamentos, suas propriedades e 

composição química deverão ser comprovadas mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada, 

frente e verso, do certificado de registro dos mesmos nas D.I.S.A.D.S - Divisão de Produtos Saneantes 

Domissanitários e Divisão Nacional de Vigilância do Ministério da Saúde, sendo que a qualidade do 

produto deverá manter o padrão de cor ou de brancura e resistências dos tecidos que serão testados a 

cada 60 (sessenta dias). Os laudos com os resultados dos testes de durabilidade dos tecidos deverão ser 

entregues ao Contratante semestralmente; 

- A Contratada deverá apresentar separadamente as formulações do processo de lavagem, 

descrevendo a operação - dosagem dos produtos, tempo de lavagem e temperatura da água e dos 

procedimentos a serem realizados para: sujeira pesada – sangue, fezes, pomada, etc., sujeira leve - 

sem presença de secreções, retirada de 
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manchas químicas e orgânicas; 

 

- As dosagens dos produtos a serem utilizados deverão seguir rigorosamente as instruções do fabricante, 

visando à garantia do serviço executado; 

- Um ciclo completo de lavagem de roupa com sujidade pesada deve incluir: umectação, enxágue inicial, pré-

lavagem, lavagem, alvejamento, enxágues, acidulação e amaciamento. 

- A roupa com sujidade leve está liberada das primeiras etapas do processamento, quais sejam: umectação, 

primeiros enxágues e pré-lavagem, sendo seu ciclo iniciado já na etapa de lavagem. 

5.3.6. Secagem e calandragem da roupa limpa: 
 

- A roupa deverá ser seca com a utilização de equipamentos que melhor se ajustem ao tipo de roupa e 

estrutura do tecido; 

-  Toda roupa limpa deverá ser calandrada ou prensada a vapor, à exceção das felpudas e roupas cirúrgicas 

que deverão ser entregues dobradas tecnicamente. 

5.3.7. Separação e embalagens de roupas limpas: 
 

- No processo final do processamento das roupas, estas devem ser dobradas e embaladas com filme 

plástico ou embalagens que preservem a qualidade e higiene dos produtos entregues ou de acordo com as 

necessidades do Contratante; 

- Os custos com embalagem são de responsabilidade da Contratada. 
 

5.3.8. Transporte da roupa limpa da lavanderia para as UAPIS e AEM-Belém/Unidades SEASTER: 

- A roupa limpa deverá ser transportada às unidades da Contratante em veículo adequado devidamente 

adaptado à natureza da carga. O veículo deve estar devidamente higienizado para evitar a 

contaminação da roupa limpa, em conformidade com a legislação vigente; 

- A Contratada tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e realizar a manutenção preventiva 

e corretiva que se julgue necessária para o bom funcionamento do mesmo e prevenção de potenciais 

acidentes. 

5.3.9. A entrega da roupa limpa à rouparia da unidade: 
 

- A roupa processada deve ser entregue junto à rouparia da unidade Contratante, separada 
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por tipos de peças e natureza de uso, de acordo com as necessidades da Unidade; 

 

- As roupas limpas, quando de sua entrega, deverão vir acompanhadas de uma relação geral, na qual conste 

o rol da roupa entregue – número total de cada peça e peso da roupa limpa; 

-  As relações acima deverão ser emitidas em 02 (duas) vias, conferidas e assinadas pelos responsáveis da 

Contratada e do Contratante. Uma das vias deverá ficar com o responsável do Contratante; 

- As roupas entregues deverão ser devidamente acondicionadas, conforme normas de biossegurança; 

- Toda roupa limpa que apresentar qualidade de limpeza insatisfatória deverá ser separada, retornando para a 

seção de rouparia para que seja feito, pela Contratada, um novo processo de lavagem ou remoção de 

manchas, e desinfecção, ficando isento de nova pesagem, não havendo ônus para o Contratante. 

5.4. A Contratada deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem utilizados, sempre que 

comprovadamente se fizer necessário, e sem ônus para a Contratante. 

5.5. Fica reservado à Contratante o direito de visitas às dependências da Contratada, para a supervisão, sempre 

que julgar necessário, devendo agendar vistorias técnicas, podendo utilizar instrumento disponibilizado pela ANVISA 

para esta finalidade, ou outros instrumentos de avaliação/fiscalização aplicáveis. 

5.6. Caberá à Contratada a devolução de objetos de propriedade dos usuários das UAPls e AEM-

Belém/Unidades SEASTER, que porventura forem misturados à roupa a ser lavada. Estes objetos deverão ser 

devolvidos à gerência da unidade para devolução ao usuário respectivo. 

5.7. Ficam a cargo da Contratada as despesas com a correta destinação dos resíduos sólidos, segundo legislação 

vigente. 

5.8 Deverão ser rigorosamente observados os prazos de execução dos serviços previamente estabelecidos e 

referidos neste Termo de Referência. 

5.9. Cabe à Contratada submeter à apreciação da Contratante o resultado final do processamento, para avaliação da 

eficiência e eficácia dos processos utilizados. 

5.10, É responsabilidade da Contratada apresentar Manual de .Procedimentos da Lavanderia, no ato da assinatura 

do Contrato, contendo todas as suas rotinas operacionais. 

5.11. Manter registro e licenciamento de aprovação nos órgãos competentes (meio ambiente, 
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defesa civil, prefeitura, entre outros). 

 
6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

 
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar  vistoria para verificar 

as especificidades das roupas a serem lavadas, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 

sexta-feira, das 9 horas às 16 horas, na(s) unidade(s) da SEASTER elencadas no item 13 deste TR. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo- se até o dia útil 

anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da vistoria. 

6.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 

licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada terá 05 (cinco) dias a contar da data da formalização do contrato para assumir a execução do 

serviço; 

         7.2 A Contratada, além do fornecimento da roupa processada para uso imediato, obriga-se a: 
 

7.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

7.2.2. Possuir capacidade técnica operativa e profissional - equipe técnica para o processamento das roupas, de 

modo a manter o abastecimento adequado e as condições necessárias para desinfecção, higienização, 

acondicionamento de toda a roupa processada de maneira a garantir a qualidade dos serviços prestados, bem 

como a retirada e entrega da roupa por meio de veículos adequados; 

7.2.3. Por sua conta e responsabilidade exclusiva, fornecer toda mão-de-obra capacitada e necessária, 

instalações, máquinas e equipamentos, produtos químicos e insumos para execução dos serviços ora contratados; 

7.2.4. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia 
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recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

 
7.2.5. Adquirir todo o material de consumo que utilizará na execução dos serviços relativos aos serviços contratados; 

7.2.6. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos químicos, 

materiais e equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.2.7. Identificar os equipamentos, ferramenta e utensílios de sua propriedade, tais como: balança, carrinhos e 

outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do Contratante; 

7.2.8. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 

acidentados ou com mal súbito; 

7.2.9. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de 

segurança e medicina do trabalho; 

7.2.10. Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, 

também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, 

conforme exigência legal; 

7.2.11. Observar conduta adequada na utilização dos produtos químicos, materiais e equipamentos, objetivando 

correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação dos serviços; 

7.2.12. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 

maneira estruturada, mantendo constante suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para o suprimento 

de roupas limpas; 

7.2.13. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos 

trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto 

dos serviços do Contratante e tomar as providências pertinentes; 

7.2.14. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 

7.2.15. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.2.16. Ter ciência que por descumprimento total ou parcial da obrigação contratada e assumida serão aplicadas à 

Contratada as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente; 

7.2.17. Reconhecer que os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, sem que 

haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie; 

7.2.18. Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais encargos decorrentes do 

contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social; 

Apresentar, quando da contratação, alvará sanitário/licença funcionamento da Lavanderia, emitido(a) pelo órgão de 

vigilância sanitária estadual ou municipal competente 

8. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

8.1 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
 

8.2 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução 

dos mesmos, onde estará(ão) indicado(s) o(s) posto(s) a ser(em) coberto(s), com a coleta e suprimento 

de roupas; 

8.3 Disponibilizar área para retirada - expurgo, entrega e armazenamento do enxoval a ser fornecido - rouparia, 

de acordo com a legislação aplicável vigente; 

8.4 Inspecionar os materiais de consumo, os produtos químicos empregados no processamento das 

roupas, a qualidade do processamento e integridade do enxoval da Unidade; 

8.5 Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços. 
 

8.6 Efetuar os pagamentos devidos, no prazo contratual e de acordo com o estabelecido no contrato; 

8.7 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, dando-lhes acesso às suas instalações, 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da Contratada e cumprindo suas 

obrigações estabelecidas no contrato; 

8.8 Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 

solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica a co- responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4 Para fiscais do Contrato indicamos as servidoras: Michelle Sousa de Oliveira, matrícula: 5906449, CPF: 

607762342-34, e-mail: michelle-alt@hotmail.com, fone: 98743-2110, lotada na UAPI – Nosso Lar Socorro Gabriel e 

Roseane Sá de Souza Brito, CPF: 003595912-18 matrícula: 5910632/1, e-mail: roseanessbrito21@gmail.com, fone: 

(91) 987627264, lotada na UAPI – Lar da Providência. 

12. DO PAGAMENTO 

 
12.1 A Contratada apresentará Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela Contratante, 

mediante ordem bancária creditada em conta corrente no Banco do Estado do Pará — BANPARÁ S/A, no prazo de 

30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal e recibo, devidamente atestados pelo fiscal do contrato. 

mailto:michelle-alt@hotmail.com
mailto:roseanessbrito21@gmail.com
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12.2 No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de pagamento estipulado 

passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos documentos. 

12.3 A licitante deverá fazer constar a identificação do banco, agência e da conta-corrente nos documentos de 

cobrança dos serviços prestados, tais como: notas fiscais, faturas, recibos e similares. 

12.4 O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade da Contratada 

junto ao INSS (CND) e ao FGTS. 

12.5 A Nota Fiscal deverá ser emitida mensalmente após a execuçäo dos serviços, acompanhada das “notas 

das entregas" efetuadas aos abrigos (UAPls e AEM-Belem/SEASTER), das quais constem a identificação (assinatura, 

nome e cargo) do servidor que recebeu os produtos lavados. 

13. DO REAJUSTE 

 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 

de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
 

R = Valor do reajuste procurado; 
 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 

proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. 
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13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Licitante que: 

 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 
 

14.1.6. Não assinar o contrato; 
 

14.1.7. Não entregar a documentação exigida no edital; 
 

14.1.8. Não mantiver a proposta; 
 

14.1.9. Declarar informações falsas; 
 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as 

seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

o Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

14.2.3 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

14.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
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dois anos; 

 
14.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Pará com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 14.2.5 deste Edital também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

17.1 supra; 
 

14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos 

causados. 

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5, poderão ser aplicados à contratada juntamente 

com as de multa moratória, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e na Lei Estadual nº. 8.972, de 13 de janeiro de 2020. 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais cadastros. 
 

14.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
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15. LOCAIS DE RECOLHIMENTO (A PROCESSAR NA LAVANDERIA) E DEVOLUÇÄO (PROCESSADOS NA LAVANDERIA) 

DOS ITENS DE ROUPARIA E VESTIMENTA: 

a. Unidade de Acolhimento à Pessoa Idosa- Lar da Providência. Endereço: Pass. Samuca Levi, nº 25 - Souza. 

b. Unidade de Acolhimento à Pessoa Idosa - Socorro Gabriel. Endereço: Av. Norte, 1033- 1071 - Maracangalha. 

c.  Abrigo Estadual de Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar em Belém/PA. - Endereço será informado após 
assinatura do contrato. 
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                                                   ANEXO II 

                                                           MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº /2023 - SEASTER 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LAVANDERIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRABALHO, EMPREGO E RENDA-
SEASTER E A EMPRESA 
  . 

 

Por este Instrumento, de um lado, o ESTADO DO PARÁ, através da SECRETARIA DE ESTADO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO, EMPREGO E RENDA, com sede na Avenida Governador José 
Malcher, n° 1018, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.995.816/0001-04, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu titular, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da 
carteira de identidade nº XXXXXX, inscrita no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, residente e domiciliada na rua 
XXXXXXXXXXX , nesta Capital, e, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 
XXXXXXX, inscrita sob CNPJ/MF nº XXXXXXXXX e com Inscrição Estadual nº XXXXXXXXXX 
  , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
Sr.(a),XXXXXXXXXXXX , portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXXX,  do CPF/MF nº 
XXXXXXXXX e, XXXXXXXXXXXX residente   e   domiciliado (a) à XXXXXXXXXXXXX , tendo 
em vista o que consta no Processo nº XXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual nº 
6.474, de 06 de agosto de 2002, do Decreto Estadual nº 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, resolvem 
celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO: 

 
1.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, a Constituição do Estado do Pará, de 05/10/1989, a Lei Estadual 
n° 6.474, de 06 de agosto de 2002, Lei Estadual nº 8.417, de 07 de novembro de 2016, Decreto Estadual nº 
534, de 04 de fevereiro de 2020, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores 

alterações, Decreto Federal nº 10.024/2019 e Decreto Estadual nº 1.354/2015, à Lei Federal n° 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, da legislação correlata e demais exigências previstas no edital de licitação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

 

        2.1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 
Serviços de Lavanderia, para lavagem de roupas das Unidades de Acolhimento à Pessoa Idosa Lar da 
Providência, Nosso Lar Socorro Gabriel e do Abrigo Estadual de Mulheres de Belém, em ambiente externo e 
nas dependências da contratada, envolvendo o processamento de roupas e tecidos em geral, em todas as 
suas etapas, desde sua utilização, até seu retorno, em ideais condições de reuso, sob situações higiênico-
sanitárias adequadas, por um período de 12 meses, conforme Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Nº 
XXX/2023 – SEASTER. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO CONTRATO E SEUS DOCUMENTOS: 

 
3.1. Integram o presente Contrato, mesmo sem transcrição e anexação, todos os documentos integrantes do 
pregão eletrônico nº xx/2023 - SEASTER, em especial o edital, seus anexos e a proposta da contratada. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS ITENS E DAS ESPECIFICAÇÕES/QUANTIDADES: 
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4.1. O valor total deste contrato corresponde à R$ XXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

4.1.1. No citado valor, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

        
        CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

5.1. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
5.2. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da 
execução dos mesmos, onde estará(ão) indicado(s) o(s) posto(s) a ser(em) coberto(s), com a coleta e 
suprimento de roupas; 
5.3. Disponibilizar área para retirada - expurgo, entrega e armazenamento do enxoval a ser fornecido - rouparia, 
de acordo com a legislação aplicável vigente; 
5.4. Inspecionar os materiais de consumo, os produtos químicos empregados no processamento das roupas, a 
qualidade do processamento e integridade do enxoval da Unidade; 
5.5. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços. 
5.6. Efetuar os pagamentos devidos, no prazo contratual e de acordo com o estabelecido no contrato; 
5.7. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, dando-lhes acesso às suas 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da Contratada e 
cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato; 
5.8. Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
6.1. A Contratada terá 05 (cinco) dias a contar da data da formalização do contrato para assumir a execução 
do serviço; 
6.2. A Contratada, além do fornecimento da roupa processada para uso imediato, obriga-se a: 
6.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
6.4. Possuir capacidade técnica operativa e profissional - equipe técnica para o processamento das roupas, de 
modo a manter o abastecimento adequado e as condições necessárias para desinfecção, higienização, 
acondicionamento de toda a roupa processada de maneira a garantir a qualidade dos serviços prestados, bem 
como a retirada e entrega da roupa por meio de veículos adequados; 
6.5. Por sua conta e responsabilidade exclusiva, fornecer toda mão-de-obra capacitada e necessária, 
instalações, máquinas e equipamentos, produtos químicos e insumos para execução dos serviços ora 
contratados; 
6.6. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e provendo-os 
dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 
6.7. Adquirir todo o material de consumo que utilizará na execução dos serviços relativos aos serviços 
contratados; 
6.8. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos químicos, 
materiais e equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
6.9. Identificar os equipamentos, ferramenta e utensílios de sua propriedade, tais como: balança, carrinhos e 
outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do Contratante; 
6.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito; 
6.11. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de 
segurança e medicina do trabalho; 
6.12. Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme 
exigência legal; 
6.13. Observar conduta adequada na utilização dos produtos químicos, materiais e equipamentos, objetivando 
correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação dos serviços;6.14 Implantar, de forma 
adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo 
constante suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para o suprimento de roupas limpas; 
6.14. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos 
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trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto 
dos serviços do Contratante e tomar as providências pertinentes; 
6.15. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 
Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.16. Ter ciência que por descumprimento total ou parcial da obrigação contratada e assumida serão aplicadas 
à Contratada as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente; 
6.17. Reconhecer que os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, sem que haja 
prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie; 
6.18. Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais encargos decorrentes do 
contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social; 
6.19. Apresentar, quando da contratação, alvará sanitário/licença funcionamento da Lavanderia, emitido(a) pelo 
órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal competente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

7.1. A prestação de serviços de Lavanderia envolverá todas as etapas do processo de higienização das roupas,   
conforme o padrão estabelecido no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e 
Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 2007, dentre outros ordenamento regentes e 
aplicáveis. 

7.2.    O processamento das roupas será executado nas instalações (lavanderia) da Contratada. 

7.3.  O processamento das roupas abrange todas as etapas pelas quais as roupas passam, desde sua                       
utilização até seu retorno em ideais condições de reuso, quais sejam: 

 7.3.1.  Coleta da roupa suja no setor de expurgo da unidade; 

 7.3.2.  Separação e retirada da roupa suja; 

 7.3.3. Transporte da roupa suja para as dependências da Contratada; 

 7.3.4.  Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia; 

 7.3.5 . Lavagem da roupa suja; 

 7.3.6.  Secagem e calandragem da roupa limpa; 

 7.3.7. Separação e embalagem da roupa limpa; 

 7.3.8. Transporte e entrega da roupa limpa da lavanderia para a UAPI. 

7.4. Coleta da roupa suja no setor de expurgo das Unidades : 

7.4.1. Para a efetiva execução dos serviços de recebimento de roupas, a Contratada deverá disponibilizar: 

7.4.2.  Balança digital com laudo de aferição por 6 (seis) meses emitido por empresa especializada do ramo, 
sem ônus para o contratante; 

7.4.3. Contêineres com tampa lavável; 

7.4.4.  Sacos hampers de tecido de plástico descartáveis conforme definição do Contratante. Caso o saco      
hamper a ser utilizado seja o de tecido, o seu peso deve ser descontado do total de roupas para efeitos de 
pagamento; 

7.4.5. Carros prateleiras ou do tipo gaiolas; 

7.4.6. A coleta será feita no setor de expurgo das unidades, por funcionários da Contratada devidamente 
treinados, uniformizados, e equipados com os EPls - Equipamentos de Proteção Individual; 

7.4.7. A coleta será feita com a utilização de carrinhos tipo contêiner com tampa, lavável, com dreno para 
eliminação de líquidos e devidamente identificados, os quais NÃO devem servir de distribuição de roupas 
limpas; 

7.4.8.  As roupas retiradas diariamente, deverão ser devidamente acondicionadas, conforme normas de 
biossegurança; 

7.4.9. A periodicidade de retirada da roupa para lavagem será diária, com devolução das mesmas 
processadas/lavadas/tratadas, nos horários das 8h às 19h, no endereços citados no final deste ”Termo de 
Referência, ou em outra periodicidade estabelecida pela Contratante de forma a cobrir a necessidade de 
roupas limpas, inclusive aos Domingos e feriados; 

7.4.10. O deslocamento da roupa suja até o veículo que a transportará até as dependências da Contratada 
será feito por meio da “rota de roupa suja", observando-se que em hipótese alguma haja o cruzamento entre 
roupa limpa e roupa suja. 

7.5.     Separação e retirada da roupa suja: 

7.5.1.  A roupa suja deverá ser separada seguindo os critérios e técnicas estabelecidas de acordo o tipo de 
tecido e tipo de sujidade. 

7.5.2.  O funcionário que faz a separação da roupa deve usar máscara, proteção ocular, avental, botas e 
luvas de borracha cobrindo os braços; 
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7.5.3.  Para diminuir a contaminação dos profissionais e do ar, a roupa suja deve ser manuseada com um 
mínimo de agitação possível. Além disso, para evitar acidentes com objetos perfuro cortantes 
inadvertidamente coletados, é recomendável puxar as roupas pelas pontas, cuidadosamente, sem apertar 
nem recolher várias peças de uma vez; 

7.5.4. O controle da roupa suja será efetuado pelo funcionário designado pelo Contratante em conjunto com 
a Contratada. A roupa deverá ser pesada pela Contratada na presenşa do funcionário do Contratante; 

7.5.5. Deverá ser elaborado um relatório diário pela Contratada, informando o peso da roupa retirada – em 
kg. Este relatório deverá ser aprovado pelo funcionário do Contratante; 

7.5.6. O relatório acima deverá ser emitido em 02 (duas) vias, conferidas e assinadas pelos responsáveis da 
Contratada e do Contratante. Uma das vias deverá ficar com o responsável do Contratante; 

7.5.7. Caso exista diferença entre a quantidade de roupas apurada pelo Contratante e pela Contratada, 
utilizar-se-á aquela apurada pelo Contratante para efeitos de pagamento; 

7.6. Transporte da roupa suja das UAPIS e AEM-Belém/Unidades SEASTER para as dependências da   
Contratada: 

7.6.1 O transporte da roupa suja do Contratante até as dependëncias da Contratada deverá ser feito por 
veículo adequado devidamente adaptado à natureza da Carga; 

7.6.2 A Contratada tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e realizar a manutenção preventiva 
e corretiva que se julgue necessária para o bom funcionamento do mesmo e prevenção de potenciais 
acidentes. 

7.7.    Recebimento e acondicionamento roupa suja na lavanderia: 

7.7.1.  Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia devem obedecer aos procecłimentos 
constantes no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 2007 e outros ordenamentos de regência aplicáveis. 

  7.8 .Lavagem das roupas: 

7.8.1.  A Contratada deverá utilizar o processo preconizado no Manual de Processamento de Roupas de 
Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 2007 e outros 
ordenamentos de regência aplicáveis; 

7.8.2 Os custos advindos do consumo de produtos químicos e demais insumos do processo de lavagem são 
de responsabilidade da Contratada; 

7.8.3 Para os produtos químicos a serem empregados nos processamentos, suas propriedades e 
composição química deverão ser comprovadas mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada, 
frente e verso, do certificado de registro dos mesmos nas D.I.S.A.D.S - Divisão de Produtos Saneantes 
Domissanitários e Divisão Nacional de Vigilância do Ministério da Saúde, sendo que a qualidade do produto 
deverá manter o padrão de cor ou de brancura e resistências dos tecidos que serão testados a cada 60 
(sessenta dias). Os laudos com os resultados dos testes de durabilidade dos tecidos deverão ser entregues 
ao Contratante semestralmente; 

7.8.4 A Contratada deverá apresentar separadamente as formulações do processo de lavagem, 
descrevendo a operação - dosagem dos produtos, tempo de lavagem e temperatura da água e dos 
procedimentos a serem realizados para: sujeira pesada – sangue, fezes, pomada, etc., sujeira leve - sem 
presença de secreções, retirada de manchas químicas e orgânicas; 

7.8.5 As dosagens dos produtos a serem utilizados deverão seguir rigorosamente as instruções do 
fabricante, visando à garantia do serviço executado; 

7.8.6 Um ciclo completo de lavagem de roupa com sujidade pesada deve incluir: umectação, enxágue inicial, 
pré-lavagem, lavagem, alvejamento, enxágues, acidulação e amaciamento. 

7.8.7 A roupa com sujidade leve está liberada das primeiras etapas do processamento, quais sejam: 
umectação, primeiros enxágues e pré-lavagem, sendo seu ciclo iniciado já na etapa de lavagem. 

7.9 Secagem e calandragem da roupa limpa: 

7.9.1.  A roupa deverá ser seca com a utilização de equipamentos que melhor se ajustem ao tipo de roupa e 
estrutura do tecido; 

7.9.2. Toda roupa limpa deverá ser calandrada ou prensada a vapor, à exceção das felpudas e roupas 
cirúrgicas que deverão ser entregues dobradas tecnicamente. 

7.10.  Separação e embalagens de roupas limpas: 

7.10.1.  No processo final do processamento das roupas, estas devem ser dobradas e embaladas com filme 
plástico ou embalagens que preservem a qualidade e higiene dos produtos entregues ou de acordo com as 
necessidades do Contratante; 

7.10.2.  Os custos com embalagem são de responsabilidade da Contratada. 

7.11.    Transporte da roupa limpa da lavanderia para as UAPIS e AEM-Belém/Unidades SEASTER: 

7.11.1. A roupa limpa deverá ser transportada às unidades da Contratante em veículo adequado devidamente 
adaptado à natureza da carga. O veículo deve estar devidamente higienizado para evitar a contaminação da 
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roupa limpa, em conformidade com a legislação vigente; 

7.11.2.  A Contratada tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e realizar a manutenção preventiva 
e corretiva que se julgue necessária para o bom funcionamento do mesmo e prevenção de potenciais 
acidentes. 

7.12.    A entrega da roupa limpa à rouparia da unidade: 

7.12.1.  A roupa processada deve ser entregue junto à rouparia da unidade Contratante, separada por tipos 
de peças e natureza de uso, de acordo com as necessidades da Unidade; 

7 .12.2.  As roupas limpas, quando de sua entrega, deverão vir acompanhadas de uma relação geral, na 
qual conste o rol da roupa entregue – número total de cada peça e peso da roupa limpa; 

7.12.3.  As relações acima deverão ser emitidas em 02 (duas) vias, conferidas e assinadas pelos 
responsáveis da Contratada e do Contratante. Uma das vias deverá ficar com o responsável do Contratante; 

7.12.4.  As roupas entregues deverão ser devidamente acondicionadas, conforme normas de 
biossegurança; 

7.12.5. Toda roupa limpa que apresentar qualidade de limpeza insatisfatória deverá ser separada, 
retornando para a seção de rouparia para que seja feito, pela Contratada, um novo processo de lavagem 
ou remoção de manchas, e desinfecção, ficando isento de nova pesagem, não havendo ônus para o 
Contratante. 

7.13. A Contratada deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem utilizados, sempre 
que comprovadamente se fizer necessário, e sem ônus para a Contratante. 

7.14 Fica reservado à Contratante o direito de visitas às dependências da Contratada, para a supervisão, 
sempre que julgar necessário, devendo agendar vistorias técnicas, podendo utilizar instrumento 
disponibilizado pela ANVISA para esta finalidade, ou outros instrumentos de avaliação/fiscalização aplicáveis. 

7.15 Caberá à Contratada a devolução de objetos de propriedade dos usuários das UAPls e AEM-
Belém/Unidades SEASTER, que porventura forem misturados à roupa a ser lavada. Estes objetos deverão 
ser devolvidos à gerência da unidade para devolução ao usuário respectivo. 

7.16 Ficam a cargo da Contratada as despesas com a correta destinação dos resíduos sólidos, segundo 
legislação vigente. 

7.17. Deverão ser rigorosamente observados os prazos de execução dos serviços previamente estabelecidos 
e referidos neste Termo de Referência. 

7.18. Cabe à Contratada submeter à apreciação da Contratante o resultado final do processamento, para 
avaliação da eficiência e eficácia dos processos utilizados. 

7.19. É responsabilidade da Contratada apresentar Manual de .Procedimentos da Lavanderia, no ato da 
assinatura do Contrato, contendo todas as suas rotinas operacionais. 

7.20. Manter registro e licenciamento de aprovação nos órgãos competentes (meio ambiente, defesa civil, 
prefeitura, entre outros). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 
8.1. A Contratada apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento das despesas que será efetuado 
mediante ordem bancária creditada em conta corrente onde a contratada deverá fazer constar à identificação 
do banco, agência e conta corrente. O pagamento será em até trinta dias 30 (trinta) dias, contados a partir da 
entrega do objeto que deverá vir acompanhado da nota fiscal e recibo devidamente atestados pelo(s) fiscal(s) 
do contrato. 
8.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
8.2. O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade fiscal da 
Contratada junto a Seguridade Social (INSS) – CND Certidão Negativa de Débitos (Receita Federal), Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço FGTS (Caixa Econômica Federal), Fazenda Estadual, Municipal, 
Regularidade Trabalhista CNDT e devem estar contidos na Nota fiscal os dados da Secretaria. 
8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do 
Estado do Pará (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no Edital. 
8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, a 
que se refere o item 16.1. deste Termo. 
8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.9.1. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
8.9.2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
8.9.3. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do Contratante. 
8.9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.11. Será de responsabilidade da contratada o recolhimento de todos os tributos, encargos e contribuições 
de qualquer natureza, inclusive parafiscais, de competência da União, do Estado e do Município que incidam 
sobre o objeto do presente contrato. 

 
CLAUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
 

10.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste contrato constam 
do orçamento aprovado da Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda, como 
a seguir especificado: 

 

Unidade Orçamentária: XXXXXXXXX 
FuncionalProgramática: XXXXXXXXX 
Natureza da Despesa: XXXXXXX  
Fontes: XXXXXXXXXXX 
Ação Detalhada: XXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 

11.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, com início em xx/xx/xxxx e término 
em xx/xx/xxxx, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

 
12.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, desde que 
haja interesse da contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO: 

 

13.1. No interesse da Administração, o valor inicial contratado poderá ser acrescido ou suprimido até os 
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limites previstos na Lei Federal nº. 8.666/93. 
13.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários nos serviços contratados. 
13.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE: 

 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 
Decreto n.º 1.054, de 1994): 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
 

R = Valor do reajuste procurado; 
 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 
proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

15.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica a co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
15.4. A contratante, por meio do setor competente, exercerá ampla fiscalização sobre a execução do contrato, 
ficando a contratada obrigada a facilitar o exercício desse direito. 
15.5. A entrega será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da 
contratante, com atribuições técnicas específicas, devidamente designado por portaria, em cumprimento ao 
disposto na seção IV, artigo 67 da Lei 8.666. 
15.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal serão encaminhadas aos seus 
superiores para a adoção das medidas convenientes e necessárias. 
15.7. A fiscalização será exercida no interesse da contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 
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15.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato e termos do edital da licitação 
deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a contratante. 
15.9. Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita execução dos serviços 
especificados neste instrumento, sendo reprovados quaisquer serviços executados em desacordo com as 
condições pactuadas. 
15.10. Estando as entregas em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 
Fiscalização do Contrato e enviados ao setor financeiro da Contratante para pagamento. 
15.10.1. Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades 
apontadas e providências cabíveis e deverá responder dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
15.11. O Fiscal do contrato não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 
executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no edital, anexos, instrumento contratual e 
legislação aplicável. 
15.12. O Fiscal do Contrato poderá exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da 
Contratada que vier a provocar a quebra de confiança ou embaraçar a fiscalização ou ainda que venha a se 
conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que foram atribuídas. 
15.13. O servidor designado para atuar como fiscal do contrato terá que obedecer as disposições contidas no 
Decreto Estadual nº 870 de 04/10/2013 que, dentre outras atribuições terá que: 
15.13.1. Registrar em relatório todas as ocorrências e deficiências porventura existentes e encaminhar cópia 
a contratada para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo das penalidades previstas 
no contrato e na lei; 
15.13.2. Conferir se a execução do objeto está de acordo com as especificações exigidas; 
15.13.3. Rejeitar no todo ou em parte a execução do objeto, se considerada em desacordo ou insuficiente, 
conforme os termos discriminados na proposta da contratada e no Termo de Referência do presente Edital; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

16.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei Federal nº. 8.666/93. 

a) A rescisão do contrato poderá ser: 

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII 
e XVII, do artigo 78, da supracitada lei, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias; 

c) amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a 
Administração; 
d) Judicial, nos termos da legislação. 

 
16.2 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
16.3 Será também rescindido no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos 

termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

16.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.1.5. Cometer fraude fiscal; 
17.1.6. Não assinar o contrato; 
17.1.7. Não entregar a documentação exigida no edital; 
17.1.8. Não mantiver a proposta; 
17.1.9. Declarar informações falsas; 
 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as 
seguintes sanções:  
17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
o Contratante; 
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17.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
17.2.3 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
17.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
17.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Pará com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
17.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 17.2.5 deste Edital também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 supra; 
17.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos 
causados. 
17.3 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5, poderão ser aplicados à contratada 
juntamente com as de multa moratória, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.  
17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e na Lei Estadual nº. 8.972, de 13 de janeiro de 2020. 
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais cadastros. 
17.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO: 

 
18.1. As obrigações do presente contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias alheias à 
vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força maior ou caso fortuito, na forma do Código 
Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO: 

 
19.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do Estado, no prazo de 10 
(dez) dias a partir da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO: 

 
20.1. É competente o foro da Cidade de Belém, Estado do Pará, para dirimir todas as questões relativas ou 
resultantes do presente contrato. 

 
Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em 03 (três) vias, de 
igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Belém, de de 2023. 

 
 

   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO, EMPREGO E RENDA- SEASTER 
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                  Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1. _ 2.   

 
 

 

DOE nº: ........................... Data: ................................ 


